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ciáticos restritos ou mesmo interditos – conforme o sexo, a idade, a posição 
social do indivíduo e a sua formação religiosa. O programa arquitetônico 
previa etapas sucessivas de incorporação que deveriam ser cumpridas pelo 
indígena: do trabalho disciplinado nos campos à conduta moral dentro das 
moradias e à conversão, que culminava no acesso à igreja e demais espaços 
restritos. O partido arquitetônico das reduções separou espacialmente aque-
las esferas da atividade humana (trabalho, moradia e culto), reintegrando-as 
numa ordem sacramental, diferente, portanto, daquela praticada pelo índio 
antes do contato com os missionários. Do aba guaipí, como era designado em 
guarani o homem mandado, ao aprendiz de um ofício e ao coroinha; do pa-
gão ao neófito e ao convertido, há uma escala e mesmo um trajeto, ordenado 
a partir do eixo que estrutura o espaço do aldeamento ou redução, desde 
os campos, no entorno da missão, atravessando a avenida principal que dá 
acesso às residências, até atingir a praça e a igreja.

O modelo adota, de fato, uma configuração axial, com a igreja, colégio, 
residência dos padres e demais espaços restritos ao fundo de uma avenida de 
entrada, ápice da hierarquia definida por este mesmo eixo – conforme pode-
mos observar nessas três imagens produzidas no século XVIII, representan-
do respectivamente as missões de São João Batista, São Miguel e Candelária.

As variações que podemos encontrar, conforme também se pode ver 
nessas imagens, nunca interferem na estrutura da trama urbana; de modo 
que o partido arquitetônico pôde ser sintetizado pelo padre José Cardiel 
numa planta modelar.
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O núcleo frontal, que reúne as funções religiosas, tem sempre a igreja 
ao centro. Aqui, o que pode variar é a disposição espacial dos demais ele-
mentos situados em torno da igreja, quais sejam o colégio, a residência dos 
jesuítas e o cemitério. Já as residências de índios só variavam em quantida-
de, conforme o tamanho da população da redução, crescendo ou diminuin-
do nas outras três direções, apenas.33

Na transição do índio selvagem ao índio civilizado e cristão, as normas 
jurídicas que ordenavam as práticas sociais no espaço da redução não eram 
propriamente leis civis, mas leis canônicas e, sobretudo, leis naturais. Como 
determinava Manoel da Nóbrega, aliás, desde 1558:

A lei que lhes hão de dar é defender-lhes comer carne humana e guerrear sem licença 
do Governador; fazer-lhes ter uma só mulher; vestirem-se, pois têm muito algodão, 
ao menos depois de cristãos; tirar-lhes os feiticeiros; mantê-los em justiça entre si e 
para com os cristãos; fazê-los viver quietos sem se mudarem para outra parte, se não 

33 GUTIERREZ, Ramón. As missões jesuíticas dos Guaranis. Rio de Janeiro: Unesco, 1987, p. 24.
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for para entre cristãos, tendo terras repartidas que lhes bastem e com estes Padres da 

Companhia para os doutrinarem.34

Esse eixo jurídico, é fundamental notar, teve validade durante todo o 
período colonial, incluindo as reformas pombalinas e bourbônicas. Pois a 
Igreja, como o Estado, repôs incessantemente a distância entre o índio e o 
vassalo cristão durante todo o período colonial,35 à semelhança do paradoxo 
de Zenão sobre a corrida entre Aquiles e a tartaruga.

Quanto àqueles índios que resistiram à missão e à colonização, eles não 
deixaram de ser incorporados, ainda que a sua revelia, pois se tornavam 
alvos de guerras justas determinadas pelo direito natural de gentes: toda 
a margem dos impérios ibéricos na América tornou-se assim um imenso 
repositório de mão-de-obra escrava legítima, recrutada entre caribes, arau-
canos, mindanaos, chichimecas, apaches, aimorés etc.

A complementaridade entre esses dois espaços – os aldeamentos de ín-
dios e as zonas de guerra justa – os reduz a um único espaço colonial, hie-
rarquizado e em expansão. Assim deve ser interpretada a política indigenis-
ta portuguesa, desde a primeira lei promulgada por dom Sebastião em 1570, 
que discriminava os índios livres dos que podiam ser reduzidos legitima-
mente à escravidão a partir de uma linha traçada com base no direito natural:

(...) hei por bem e quero que aqueles contra quem eu não mandar fazer guerra vivam 
em qualquer das ditas partes em que estiverem em sua liberdade natural, como homens 
livres que são, sem poderem ser como cativos constrangidos a coisa alguma, e queren-
do os moradores das ditas partes do Brasil servir-se deles, lhes pagarão seu serviço e 
trabalho como a homens livres (...).36

O resultado dessa política foi que o Brasil não se tornou “um novo Por-
tugal”,37 como pretendia o jesuíta Fernão Cardim, no final do século XVI. A 
sociedade colonial era uma “sociedade nova”, porquanto tinha características 
distintas da sociedade metropolitana: abaixo dos lavradores pobres, incor-

34 Carta de Manuel da Nóbrega a Miguel de Torres (Bahia, 8 de maio de 1558). In: Monumenta 
Brasiliae. Roma: Monumenta Historica Societatis Iesu, 1957-1968, vol. 2, p. 450.

35 ESTENSSORO FUCHS, Juan Carlos. O símio de Deus. In: NOVAES, Adauto. A outra margem do 
Ocidente. São Paulo: Companhia da Letras & Minc-Funarte, 1999, p. 181-200.

36 Lei sobre se não poderem cativar os gentios das partes do Brasil, e viverem em sua liberdade, 
salvo no caso declarado na dita lei (11 de novembro de 1595). Apud THOMAS, Georg. Política 
indigenista dos portugueses no Brasil: 1500-1640. São Paulo: Loyola, 1982, p. 224.

37 CARDIM, Fernão. Tratados da terra e gente do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1980, p. 174.
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poravam-se novas camadas de índios livres, porém tutelados, e de escravos, 
indistintamente chamados “negros”, fossem eles ameríndios ou africanos. 
Dessa maneira, essa sociedade deveria governar-se por meio de leis pe-
culiares, porque peculiar também era a própria noção de bem comum, no 
contexto colonial e escravista.38

As tensões geradas entre os agentes colonizadores para definir a li-
nha que deveria separar o índio livre do índio escravo motivou os jesuítas 
a intervirem diretamente no governo da colônia, após desqualificarem os 
moradores e muitos administradores como “maus cristãos” movidos pela 
cobiça. Por um lado, respaldados pelos teólogos das universidades de Coim-
bra e Évora e pela sua proximidade com os reis de Portugal, de quem se-
guidamente foram confessores, eles influenciaram diretamente a definição 
da política indigenista, fazendo adotar o direito natural como eixo discri-
minador das situações de guerra justa e resgate de escravos. Por outro lado, 
provocaram a reunião de uma junta no Brasil, composta pelo governador 
geral, o bispo e os principais jesuítas, em 1584, na qual se determinou que 
os missionários assumissem o governo espiritual e temporal dos aldeamentos 
reais.39 Essa decisão foi confirmada por uma lei real três anos mais tarde e, 
em seguida, por sucessivas outras leis até o final do século XVII – isto é, até 
a época da descoberta de metais preciosos. Isso significou que, por cerca de 
quase um século e meio, os jesuítas tiveram o controle exclusivo dos índios 
incorporados nos aldeamentos reais (sem mencionar aqueles de suas fa-
zendas, bastante numerosos). E cabe notar que essa população indígena era 
expressiva, no final do século XVII: em torno de 200 mil indivíduos, no total, 
quando a população negra ainda somava apenas 150 mil.40

Em resumo: uma legislação indigenista baseada num único eixo defi-
nido pelo direito natural e aplicada, por um lado, a um espaço colonial em 
expansão, distinguindo índios livres e escravos, e, por outro lado, ao espaço 
reducional, associada a um programa arquitetônico, foi o meio encontrado 
para reduzir a um só a multiplicidade de eixos e de realidades morais iden-
tificada inicialmente por Vespucci.

38 ZERON, Carlos. A construção de uma ordem colonial nas margens americanas do Império português: discussões 
sobre o “bem comum” na disputa de moradores e jesuítas pela administração dos índios (séculos XVI-XVIII). 
Tese de livre-docência, FFLCH, São Paulo, 2010.

39 Archivum Romanum Socitatis Iesu, lus. 68, f. 343 e bras. 15, f. 388r-v, § 40.
40 MARCÍLIO, Maria Luíza. A população do Brasil colonial. In: BETHELL, Leslie. História da América 

Latina, vol II: América Latina colonial. 2ª edição. Tradução de Maria Clara Cescato. São Paulo: 
Edusp; Brasília: Fundação Alexandre Gusmão, 1998, p. 311-338.
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“A sociedade vista de baixo”

As políticas indigenistas portuguesa e espanhola e os privilégios outor-
gados aos espaços missionários foram constantemente contestados pelos co-
lonos. É interessante observar que eles aceitaram, contudo, as suas premissas 
teóricas. De modo que, quando procuraram redefinir o bem comum, fizeram-
no sempre com base no direito natural. Como em São Paulo em 1612, quan-
do afirmaram “que eram homens pobres” que necessitavam do trabalho dos 
índios “para fazerem seus mantimentos para comer”, mas que os índios al-
deados “não reconheciam senão os padres [da Companhia de Jesus] por seus 
superiores. E os ditos padres, dizendo publicamente que as ditas Aldeias eram 
suas, porque eram Senhores no temporal e no espiritual”, desordenavam a Re-
pública e a hierarquia social, impedindo a realização do “bem comum”. Nesse 
sentido, aos oficiais da Câmara e ao povo ali reunido, “lhes parecia justo que 
recobrassem sua antiga posse e bom governo, pondo capitães nas aldeias”.41

Não pretendo aprofundar a posição dos moradores sobre este problema, 
que já tratei em outro lugar.42 Prefiro mostrar a contestação do Estado des-
de mais baixo, do ponto de vista dos índios. Pois, para além dos arcabuzes e 
dos cavalos, os ameríndios tiveram que aprender a manipular também as 
categorias jurídicas em vigor na sociedade colonial para poder enfrentar um 
oponente que lhes aparecia nitidamente superior.

Na América espanhola, cabe citar Felipe Guamán Poma de Ayala. Este 
membro da nobreza incaica redefiniu o bem comum numa longa carta di-
rigida a Felipe III de Espanha, redigida em castelhano, quéchua e aymara, 
entre 1600 e 1615.43 Intitulada Nova crônica e bom governo, ela divide-se em duas 
partes: na primeira parte, a “crônica”, Guamán Poma faz muitas denúncias, 
a partir da narrativa dos eventos ocorridos desde o governo de Francisco de 
Toledo (1569-1581) e o Terceiro Concilio de Lima (1582-1583) – o que corres-
ponde ao período de formação da sociedade colonial peruana após a con-
quista. Na segunda parte, sobre o “bom governo”, faz propostas visando ao 
bem comum. Aqui, seu argumento central concerne à restituição das terras e 
da soberania aos senhores naturais dos Andes. Pois, segundo Guamán Poma, 

41 Actas da Câmara da Villa de São Paulo. São Paulo: Archivo Municipal de São Paulo, 1915, vol. 
2. Publicado igualmente em RIHGB, t. 12, p. 8-33.

42 ZERON, Carlos. A construção de uma ordem colonial nas margens americanas do Império português, op. cit.
43 O manuscrito, aparentemente, nunca chegou às mãos do monarca espanhol, tendo sido conser-

vado na Real Biblioteca da Dinamarca desde a década de 1660, e só tornada pública em 1908.
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os encomenderos não tinham direito algum sobre os índios, nem às suas pos-
ses, pois eles não haviam sido conquistados em uma guerra justa. O que ele 
concedia, reescrevendo o episódio de Tumbes em 1532, é que Martin Malque 
de Ayala, embaixador do imperador inca Huáscar, oferecera voluntariamente 
a soberania do Peru ao embaixador de Carlos V, Francisco Pizarro. Portanto, 
não teria havido conquista militar.

Quando Guamán Poma pediu a restituição do Império incaico, sua po-
sição era semelhante à do inca Garcilaso de La Vega:

Eu quero confiar mais em nossa razão e direito do que em nossas armas e potência. (...) 
Vamos lá armados do justo pedido; esperamos mais na retidão dos que temos por deuses 
do que em nossas diligências, que se são verdadeiros filhos do Sol, como acreditamos, 
farão como os Incas: devolverão nosso Império, pois nossos pais, os Reis passados, 
nunca usurparam os domínios que conquistaram, por mais rebeldes que fossem seus 
curacas. Nós não o temos sido; pelo contrário, todo o Império se rendeu sinceramente.44

Vê-se como Guamán Poma e Garcilaso incorporaram o discurso tomis-
ta sobre a razão e o direito naturais, bem como os conceitos derivados de 
bem comum, soberania, guerra justa e restituição.

Para eles, ademais, a cristianização dos índios era necessária para a sua 
completa incorporação à Monarquia espanhola. Mas essa incorporação era 
pensada em termos diferentes, comparativamente aos teólogos-juristas ibé-
ricos. O modelo de monarquia proposto por Guamán Poma e Garcilaso era 
o Tahuantinsuyo, o Império inca: quatro regiões governadas pelo imperador 
por meio de subalternos – nomeadamente, para Guamán Poma: um filho seu 
na América, um príncipe negro na Guiné, o rei dos cristãos em Roma, e o rei 
dos mouros no Oriente. “Todo mundo é de Deus – ele escreveu –, Castela dos 
espanhóis, as Índias dos índios e Guiné dos negros”.45

Guamán Poma e Garcilaso não concebiam o império como uma sobe-
rania única e indivisa, portanto, à maneira de Jean Bodin – cuja obra, aliás, 
Garcilaso conhecia bem.46 Ao contrário: eles pensavam-no a partir do prin-
cípio da complementaridade entre as partes, que constituiu o fundamento 
da autoridade inca, isto é a reciprocidade entre as regiões e etnias do im-

44 GARCILASO DE LA VEGA, El Inca. Historia general del Perú. Córdoba: por la viuda de Andres 
Barrera, 1617, lib. II, cap. XI, p. 138.

45 GUAMÁN POMA DE AYALA, Felipe. Nueva crónica y buen gobierno (1615-1616). México: Fondo de 
Cultura Económica, 2005, p. 755 (f. 915/929).

46 CHOY, Emilio. Antropología e historia. Lima: U.N.M.S.M., 1985, vol. 2, p. 20-21.
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pério e o próprio Estado, por meio da redistribuição dos bens.47 A partir de 
Coricancha – o templo do Sol e centro cerimonial de Cuzco que organizava 
o espaço político e religioso de todo o império inca – ele se dividia em duas 
metades: a noroeste, na região chamada hannan, localizavam-se as origens 
e funções estatais; a sudeste, na região chamada hurin, as origens e funções 
familiares; no centro, a criação, a procriação e a regeneração.

Conforme Garcilaso de la Vega,

Esta divisão da cidade não foi para que os de uma metade se avantajassem sobre os da 
outra metade em exceções e preeminências, senão para que todos fossem iguais como 
irmãos, filhos de um pai e de uma mãe.48

Tal divisão de espaço também organizava o Mapa-múndi do reino das 
Índias desenhado por Guamán Poma.

47 MURRA, John. El mundo andino. Población, medio ambiente y economía. Lima: IEP/Pontificia Univer-
sidad Católica del Perú, 2002.

48 GARCILASO DE LA VEGA, El Inca. Comentarios reales. México: Porrúa, 2006, lib. I, cap. XVI, p. 39.
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Aqui, não há um eixo único; ao contrário, são vários eixos, e nenhum 
deles é vertical:

(a) há um esquema organizacional principal baseado na dualidade 
hanan/hurin, definido pela diagonal que separa noroeste e sudeste;

(b) outra diagonal completa a divisão do império em quatro regiões 
(Chinchaysuyo, Antisuyo, Collasuyo e Cuntisuyo);

(c) finalmente, a partir do centro – que não é Roma, nem Jerusalém, 
nem mesmo Lima, mas Cuzco – a quadripartição do império se 
completa na divisão em cinco partes;  

(d) As linhas verticais e horizontais apenas simulam latitudes e lon-
gitudes, sem nenhuma precisão cartográfica.

Mesmo na escala universal, Guamán Poma transformou a convenção 
geográfica europeia e cartografou o mundo a partir do mesmo esquema 
quadripartido a partir de um núcleo central: o reino de Castela no centro, 
Roma a oeste, a Turquia ao norte, as Índias a leste e a Guiné ao sul49 – uma 
disposição das partes no espaço bastante estranha, denotando a desordem 
que justificava, afinal, a sua carta.

Em Guamán Poma, também a ordem temporal andina reinterpreta a 
europeia: as cinco idades da cosmogonia inca (Huari Viracocha, Huari, Pu-
run, Auca, Inca) são assimiladas a cinco eras bíblicas (Adão, Noé, Abraão, 
Davi, Jesus Cristo), mas incorporando o conceito de pachacuti – isto é, a noção 
de derrocada ou revolução, tanto do mundo quanto do tempo. “Com uma-
esperança quase messiânica, [Guamán Poma] esperava uma revolução final 
(uma outra pachacuti) pela qual o rei da Espanha – garante, como o Inca, da 
ordem universal – endireitaria novamente o mundo”.50

Mesmo considerando sua cosmogonia fundamentalmente andina, Gua-
mán Poma aspirou, contudo, a uma pachacuti que teria como resultado – as-
pecto extremamente significativo para o meu argumento – o império da lei 
e do direito natural!

Conforme ele historia, todos, espanhóis e índios, foram idólatras e gen-
tios.51 Mas os índios souberam guardar os mandamentos e boas obras de mi-

49 WACHTEL, Nathan. Os índios e a conquista espanhola. In: BETHELL, Leslie. História da América 
Latina. São Paulo: Edusp/ Brasília: Fundação Alexandre Gusmão, 1998, vol. 1, p. 226-227.

50 Idem, p. 227.
51 GUAMÁN POMA DE AYALA, Felipe. Nueva crónica y buen gobierno, op. cit., p. 750-1.
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sericórdia de Deus, e os espanhóis não.52 Os índios eram verdadeiros cristãos, 
enquanto os espanhóis se tornaram bárbaros.53 Há uma retórica de vícios e 
virtudes que estrutura toda a sua crônica e que contradiz o projeto político 
espanhol de realização do bem comum na América. A lógica dos direitos na-
turais leva-o a exigir a restituição das terras e da soberania dos índios, que 
se tornariam apenas vassalos tributários do rei de Castela. Os dois reinos de-
veriam ser estritamente segregados, a ligação entre as duas sociedades sendo 
garantida exclusivamente pelos curacas. Pois, o pior subproduto da coloniza-
ção, segundo Guamán Poma, era a mestiçagem – da qual, do ponto de vista 
ideológico, ele próprio era, no entanto, uma expressão evidente, conforme 
transparece nas suas reivindicações, inteiramente baseadas numa retórica das 
virtudes cristãs e nos direitos naturais, de acordo com os preceitos tomistas.

A reivindicação de restituição da liberdade natural e da autonomia po-
lítica dos senhores naturais indígenas feita por Guamán Poma, em contra-
posição à tirania dos agentes intermediários da administração espanhola, 
demonstra ainda outro ponto central do meu argumento, qual seja, como a 
teoria dos direitos naturais, tal como foi recebida na América, redinamizou 
a tradição republicana humanista. Pois a liberdade ou autogoverno político 
das cidades do reino das Índias reivindicada por Guamán Poma pode ser 
legitimamente equiparada àquela das behetrías na Espanha e das demais ci-
dades livres da Europa.

Para a área tupi-guarani, de colonização predominantemente portu-
guesa, faltam fontes, pois a voz daqueles índios sempre foi traduzida e colo-
cada por escrito, sobretudo pelos missionários jesuítas. É preciso, portanto, 
lê-los muito cuidadosamente.

Proponho, aqui, o discurso do “índio apóstata” Potiravá – reproduzido 
pelo padre Juan Bautista Ferrufino numa “informação jurídica” sobre a mor-
te do padre Roque González e seus companheiros – em que aquele índio 
teria incitado o cacique Ñezú a matar os padres jesuítas da missão de Yjuí 
com os seguintes argumentos:

Por ventura foi outro o patrimônio que nos deixaram [nossos pais] senão nossa liberda-
de? A mesma natureza que nos eximiu do agravo da servidão alheia, não nos fez livres 
ainda de servir vinculados a um sítio por mais que o escolha nosso livre-arbítrio? (...) Por 
que consentes (...) [com] este dissimulado cativeiro das reduções [jesuíticas] de que nos 

52 Idem, p.753.
53 Ibidem, p.758.
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desobrigou a natureza? Não teme que esses que se chamam pais dissimulem por esse 
título a sua ambição e logo façam escravos vis os que agora chamam filhos queridos? 
(...) Quem duvida que os que agora introduzem divindades desconhecidas, amanhã, 
com o império secreto que dá o ensinamento dos homens, introduzam novas leis ou 
nos vendam infamemente onde seja castigo de nossa incredulidade um intolerável 
cativeiro? (...) e que, com uma lei estrangeira e horrível, derroguem as que recebemos 
de nossos antepassados? E que se deixem, em favor dos vãos ritos cristãos, os de nos-
sos oráculos divinos, e pela adoração de um pedaço de pau, a de nossos verdadeiros 
deuses? (...) se agora não o desvias com a morte desses traiçoeiros tiranos, forjarás tuas 
prisões do ferro de tua própria tolerância.54

Potiravá, personagem provavelmente fictícia construída como “índio 
apóstata”, tem assim uma liberdade que o seu próprio criador, o padre Ferru-
fino, não poderia ter (e, como apontei antes, tampouco tinha Juan de Mariana): 
isto é, reivindicar os direitos naturais sem os limites impostos pela lei divina 
cristã. Com mais liberdade até que Guamán Poma e Garcilaso, Potiravá podia 
exigir a restituição da liberdade dos índios e da soberania das suas nações, 
com base exclusivamente no seu direito natural e nos seus costumes. Todos 
os três americanos, diretamente influenciados pelo pensamento da segunda 
escolástica e especificamente pela noção de direito natural, encontram assim 
as formulações mais radicais dos dominicanos Melchor Cano e Juan de La 
Peña (ambos sucessores de Vitoria e Soto na cátedra de prima em Salamanca), 
e de Bartolomé de Las Casas e Francisco Suárez que, a seu tempo, criticaram a 
conquista e proclamaram os direitos de guerra justa dos pagãos contra os cristãos.

Conclusão

A esta altura, e para concluir, cabe voltar a Norberto Bobbio, com quem 
iniciei essa reflexão sobre os fundamentos jurídicos da formação das socie-
dades coloniais americanas e seu impacto no pensamento político ocidental:

Em toda a reflexão política, pelo menos desde a Revolução Francesa, a mudança mais 
significativa foi a que teve a ver com a ideia de “transformação”, no sentido do livro V 
da Política aristotélica, isto é, da passagem de uma forma de governo para outra. Con-
siderada geralmente essa passagem como um mal (conclusão lógica de uma doutrina 
política que durante séculos pregou e exaltou a estabilidade e considerou a guerra civil 

54 Relación del P. [Juan Bautista] Ferrufino al rey (1629). In: Testimonios, cartas y manifiestos in-
dígenas (desde la conquista hasta comienzos del siglo XX). Selección, prólogo, notas, glosario 
y bibliografía de Martin Lienhard. Caracas: Biblioteca Ayacucho, 1992, p. 328.
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como o pior dos males), [ela] acaba por conquistar um valor positivo, por parte dos 
movimentos revolucionários, que veem na transformação o início de uma nova era. Mas, 
justamente, a guerra civil representava a crise do Estado vista ex parte principis, e a revo-
lução, interpretada positivamente, representou a crise do Estado, vista ex parte populis.55

Na primeira Época Moderna, período que abordei neste artigo, a valori-
zação da estabilidade ainda era hegemônica. Como podemos ler, por exem-
plo, na peça Sir Thomas More, em que colaborou William Shakespeare. Numa 
das passagens comprovadamente escrita com a sua letra, pode-se ler o se-
guinte discurso atribuído a Thomas More:

Ensinastes que a insolência e a intransigência devem prevalecer, que a ordem pode ser 
desafiada – e desse modo nenhum de vós vivereis até a velhice, porque outros brutos, 
segundo seus próprios caprichos, suas próprias mãos, suas próprias razões e seu próprio 
direito vos farão de vítimas, e homens como peixes vorazes se devorarão uns aos outros.56

Qual seja o fundamento onde se assenta esta “ordem”, Shakespeare de-
signou-o com muita precisão numa fala de Ulisses, dirigindo-se a Agame-
non, em Tróilo e Créssida:

[...] quando em nociva mistura os astros andam, desordenadamente, que de pragas, por-
tentos, que desordens, terremotos, que agitações dos ventos e das ondas, transmutações, 
catástrofes, horrores, fendem, abalam, desarreigam, tiram, quase, dos próprios gonzos a 
unidade e a calma consorciada dos Estados! Quando abalada fica a hierarquia, que é a 
própria escada para os altos planos, periclita a obra toda. Como podem ter estabilidade 
duradoura os degraus das escolas, os Estados, os membros das corporações, o tráfico 
pacífico entre praias afastadas, os direitos do berço e nascimento, de primogenitura, 
os privilégios da idade, louros, cetros e coroas, se a desfazer-se viesse a hierarquia? 
Tirai a hierarquia; dissonante deixai só essa corda, e vede a grande discórdia que se 
segue! As coisas todas cairão logo em conflito; as fortes ondas, contidas até então em 
seus limites, o seio elevarão além das praias, a papa reduzindo a terra firme; sobre 
a fraqueza dominará a força; o rude filho ao pai tirará a vida; a força será direito; o 
justo e o injusto – cuja tensão contínua, equilibrada sempre é pela justiça – acabariam 
perdendo o nome, como também esta. Todas as coisas no poder se abrigam; o poder, 
na vontade, que se abriga, por sua vez, na cobiça. Ora, a cobiça, esse lobo de todos, 
tendo o apoio redobrado da força e da vontade, transforma logo em presa o mundo 

55 BOBBIO, Norberto. Estado, op. cit, p. 223.
56 Apud. GREENBLATT, Stephen. Como Shakespeare se tornou Shakespeare. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2012, p. 268.
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todo, para a si mesmo devorar por último. Grande Agamenon, sufocada que seja a 
hierarquia, segue-se o caos ao seu abafamento.57

Na América, essa concepção da ordenação hierárquica da sociedade se 
traduziu de maneira mais crua e violenta, por meio da defesa e imposição do 
trabalho compulsório dos ameríndios. Para o dominicano Domingos de Be-
tanzos, por exemplo, “é necessário que na República, para ser bem ordenada 
e sustentada, haja nela pessoas valorosas e poderosas e ricas, e cavaleiros e 
nobres, porque estes são os ossos sobre os quais se sustenta a República (...)”. 
Tal é também o parecer dos demais dominicanos, no México, em 1544:

Na República bem ordenada, deve haver homens ricos, para resistir aos inimigos e para 
que os pobres da terra possam viver sob a sua proteção (...) é um grande erro pensar 
que todas as pessoas devam ser iguais (...).58

Na Europa, como na América, a hierarquia é o eixo que estrutura a 
sociedade. Porque, conforme justifica o princípio aristotélico retomado pelos 
teólogos da segunda escolástica, a ordem natural é hierárquica. Nem Gua-
mán Poma, nem Garcilaso de La Vega, educados nessa tradição, negavam isso.

Na Europa, como na América, mas também na ilha de Utopia, situada 
por Thomas More entre esses dois continentes, refletindo diretamente a sua 
realidade histórica concreta, mas também servindo de modelo para ambos 
(tanto é que o bispo de Michoacán e ouvidor da Real Audiência do México, 
Vasco de Quiroga, tentou colocar o modelo utopiano em prática na Améri-
ca). Em Utopia, as leis civis prescindiam da função mediadora da lei natural 
e impunham diretamente a escravidão para quem negasse a existência da 
divina providência; dessa maneira, os cidadãos de Utopia excluíam da co-
munidade os descrentes, considerados inaptos para participar da política. Na 
Utopia, como na América, os cristãos que viviam como gentios (como foram 
seguidamente retratados os paulistas, por exemplo), e os gentios que recu-
savam a ordem colonial e cristã, eram agentes do caos, causadores da falta 
de ordem resultante da insubmissão à hierarquia cujo eixo era determinado 
pelas leis das monarquias católicas: as leis civis que discriminavam o delito 

57 SHAKESPEARE, William. The complete works of William Shakespeare. The Cambridge text established 
by John Dover Wilson. Cambridge: Cambridge University Press, 1966. Ato I, cena 3. “Degree”, no 
original, foi traduzido como hierarquia.

58 ZAVALA, Silvio. Ensayos sobre la colonización española en América. México: Porrúa, 1978, p. 95 e 96, 
respectivamente.



103

Carlos Alberto de Moura Ribeiro Zeron
A ocidente do Ocidente: linhas e perspectivas em confronto

rev. hist. (São Paulo), n. 170, p. 77-106, jan.-jun., 2014
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9141.v0i170p77-106 

e as leis canônicas que discriminavam o pecado; e, de fato, ambos os códigos 
legais previam a pena de exclusão da comunidade política.

Aqui reside o limite do pensamento escolástico que pretendeu incor-
porar os ameríndios à ordem civil e religiosa europeia: os ameríndios foram 
formalmente declarados “verdadeiros homens” na bula Veritas ipsa59 e, menos 
de dois anos mais tarde, na Lição sobre os índios que Francisco de Vitoria pro-
nunciou em Salamanca. Todavia, a bula foi suspensa no ano seguinte, ao 
passo que, para Vitoria, nenhum índio atingia plenamente a condição de 
zoon politikon. Para Manuel da Nóbrega, que foi aluno de Vitoria, os índios 
possuíam as três potencialidades da alma – memória, entendimento e vonta-
de – e isto confirmava sua condição humana. Mas estas faculdades encontra-
vam-se corrompidas por seus usos e costumes ancestrais que impediam que 
a luz natural da razão os conduzisse a adotar um comportamento constante, 
civilizado e condizente com as leis naturais. Desde as suas primeiras cartas, 
estes índios passaram rapidamente de pardos a negros, de inocentes a adver-
sários, de convertíveis a rebeldes, e esta desqualificação jamais foi revista.

Observe-se, nesse sentido, que, para Aristóteles “o homem é um animal 
social e político” (pois, segundo Norberto Bobbio, “em politikon estava in-
cluído, sem diferenciação, o atual duplo significado de ‘social’ e político’”).60 
Também para são Tomás de Aquino “o homem é por natureza um animal 
social e político”.61 Mas, para Vitoria e os demais teólogos da segunda esco-
lástica, “o homem é um animal social”62 que só se torna político ao fundar a 
comunidade política ou o Estado. A tutela que a Coroa e os religiosos pre-
tenderam exercer sobre os ameríndios na América espanhola e portuguesa 
advinha desta avaliação, conforme a opinião de Vitoria, segundo a qual eles 
“não são capazes de fundar ou administrar uma República legítima e orde-
nada dentro de limites humanos e políticos”.

59 America pontificia. Primi sæculi evangelizationis, 1493-1592. Documenta pontificia ex registris et minutis 
præsertim in Archivo Secreto Vaticano existentibus. Edição de Josef Metzler. Vaticano: Libreria editrice 
Vaticana, 1991, p. 364-366.

60 ARISTÓTELES. Política, 1253a. BOBBIO, Noberto, op. cit., p. 220.
61 TOMÁS DE AQUINO. De regno sive de regimine principum ad Regem Cypri. In: Pe-

tite somme politique. Anthologie de textes politiques. Paris: Pierre Téqui éditeur, 1997, p. 43.
62 MARIANA, Juan de. De rege et regis institutione (1599). Madri: Centro de Estudios Constitucionales, 

1981, p. 24 e 25.



104

Carlos Alberto de Moura Ribeiro Zeron
A ocidente do Ocidente: linhas e perspectivas em confronto

rev. hist. (São Paulo), n. 170, p. 77-106, jan.-jun., 2014
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9141.v0i170p77-106 

É esta desqualificação que Guamán Poma e Garcilaso de La Vega re-
cusaram e, mais ainda, supostamente, Potiravá. A recusa desta hierarquia 
poderia causar uma “transformação”, em sentido aristotélico. As transforma-
ções que vieram, bem mais tarde, contudo, não lhes trouxeram ainda nem 
a restituição da soberania que lhes seria justa, nem tampouco a restituição 
da antiga ordem. O que pode explicar que tenham renascido, desde então, 
às vezes com muita força, as aspirações por uma pachacuti, no espaço andino, 
ou pela Terra sem mal, entre os descendentes tupi-guarani.
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